
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3196148 - SC (2026/0086050-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CARLOS DANIEL ALVES SILVA 
ADVOGADOS : JONATHAN MOREIRA DOS SANTOS - SC028144

FELIPE GONÇALVES PADILHA - SC067305
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A C/C ART. 226 INCISO II,
DO  CP).  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO  PELA  CORTE  DE  ORIGEM.
ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA. HABEAS  CORPUS.  DESPROPORCIONALIDADE
DA  PENA.  PRINCÍPIO  DA  FRATERNIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL  NÃO  PROVIDO. HABEAS  CORPUS CONCEDIDO
DE OFÍCIO.
1.  Ao  contrário  do  que  sustenta  a  parte  recorrente,  não  há  falar  em
omissão, uma vez que o acórdão recorrido apreciou as teses defensivas
com base nos fundamentos de fato e de direito que entendeu relevantes e
suficientes  à  compreensão  e  à  solução  da  controvérsia,  o  que,  na
hipótese, revelou-se suficiente ao exercício do direito de defesa. Nesse
contexto, tem-se que o fato de não ter sido acolhida a irresignação da
parte, apresentando a Corte local fundamentação em sentido contrário,
por certo não revela violação do art. 619 do Código de Processo Penal.
2. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que,
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de
prova,  colhidos  nas  fases  inquisitorial  e  judicial,  aptos  a  manter  a
condenação do acusado pelo delito do artigo 217-A do CP. Assim, rever
os  fundamentos  utilizados  pela  Corte  de  origem,  para  concluir  pela
absolvição do acusado, por ausência de prova para a condenação, como
requer  a  defesa,  importa  revolvimento  de  matéria  fático-probatória,
vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Ademais, a palavra da vítima, em crimes contra a dignidade sexual,
possui valor probante diferenciado, especialmente quando corroborada
por  outros  elementos  de  prova (AgRg  no  HC n.  979.613/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/5/2025, DJEN de
12/5/2025.), como no caso. Precedentes.
4.  Em  relação  à  dosimetria,  verifica-se  a  ocorrência  de  flagrante
ilegalidade, sendo necessária a concessão de ofício de habeas corpus. A
situação  dos  autos  demanda  inevitável filtragem  constitucional,  em
especial  em  atenção  ao  princípio  da  proporcionalidade,  para  que  a
aplicação da lei não se revele mais injusta que sua não aplicação.
5. Agravo regimental não provido. Habeas corpus concedido de ofício
para reduzir a reprimenda. 

Documento eletrônico VDA58048782 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/06/2026 23:25:20
Publicação no DJEN/CNJ de 02/07/2026. Código de Controle do Documento: 1cae2d2a-5204-4edc-862f-ede9a2c37763



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C D A S (e-STJ fls.  570/580),

contra  decisão  monocrática  de  e-STJ  fls.  563/565, que conheceu do  agravo

para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

A parte agravante alega: (i) a negativa de prestação jurisdicional, por omissão

não sanada no julgamento dos embargos de declaração, em violação ao art. 619 do CPP,

com destaque à ausência de enfrentamento de prova técnica audiovisual; (ii) violação ao

art.  155  do  CPP,  sustentando  que  a  condenação  se  formou  sem  análise  da  prova

audiovisual  juntada  e  com  base  em  relatos  indiretos,  além  de  suposta  insuficiência

probatória.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início,  ao contrário do que sustenta a  parte  recorrente,  não há falar  em

omissão, uma vez que o acórdão recorrido apreciou as teses defensivas com base nos

fundamentos de fato e de direito que entendeu relevantes e suficientes à compreensão e à

solução da controvérsia, o que, na hipótese, revelou-se suficiente ao exercício do direito

de defesa.

Verifica-se, portanto, que, diferentemente do que alega o recorrente, a Corte

local examinou em detalhe todos os argumentos defensivos, apresentando fundamentos

suficientes e claros para refutar as alegações deduzidas, razão pela qual foram rejeitados

os aclaratórios. Dessarte, não se verifica omissão na prestação jurisdicional, mas mera

irresignação  da  parte  com  o  entendimento  apresentado  na  decisão,  situação  que  não

autoriza a oposição de embargos de declaração.

Nesse contexto, tem-se que o fato de não ter sido acolhida a irresignação da

parte,  apresentando  a  Corte  local  fundamentação  em sentido  contrário,  por  certo  não

revela violação do art. 619 do Código de Processo Penal.
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Prosseguindo, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu

que,  do  caderno  instrutório,  emergiram  elementos  suficientemente  idôneos  de  prova,

colhidos  nas  fases  inquisitorial  e  judicial,  aptos  a  manter  a

condenação do acusado pelo delito do artigo 217-A do CP (e-STJ fls. 418/424).

Assim,  rever  os  fundamentos  utilizados  pela  Corte  de  origem,  para

concluir  pela absolvição do acusado, por ausência de prova para a condenação, como

requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso

especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Ademais, a palavra da vítima, em crimes contra a dignidade sexual, possui
valor probante diferenciado, especialmente quando corroborada por outros elementos de
prova (AgRg no HC n.  979.613/SP, relator  Ministro Ribeiro Dantas,  Quinta Turma,
julgado  em  6/5/2025, DJEN de  12/5/2025.),  como  no  caso.  Precedentes:  AgRg  no
AREsp n. 2.797.232/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado
em  22/4/2025, DJEN  de  30/4/2025;  AgRg  no  HC  n.  950.873/SC, relator  Ministro
Otávio  de  Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,
julgado  em  14/4/2025, DJEN  de  24/4/2025;  AgRg  no  HC  n.  962.450/RS, relator
Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),  Sexta
Turma, julgado em 9/4/2025, DJEN de 15/4/2025; AgRg no HC n. 865.261/AL, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/4/2025, DJEN de 8/4/2025.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Em relação à dosimetria, verifica-se a ocorrência de flagrante ilegalidade,

sendo necessária a concessão de ofício de habeas corpus.

A  situação  dos  autos  demanda inevitável filtragem  constitucional, em

especial em atenção ao princípio da proporcionalidade, para que a aplicação da lei não se

revele mais injusta que sua não aplicação.

Conforme já tive oportunidade de me manifestar em outros casos, o legislador

não consegue prever todas as variáveis possíveis da condutas incriminadas. Assim, cabe

ao aplicador da lei aferir se a conduta merece a mesma resposta penal dada, por exemplo,

àquele que que se utiliza de violência ou grave ameaça para manter conjunção carnal.

De acordo com os ensinamentos do autor inglês Herbert Hart, que trabalhou o

conceito  de  derrotabilidade,  "em razão  da  impossibilidade  de  as  normas  preverem as

diversas  situações  fáticas,  ainda  que  presentes  seus  requisitos,  elas  contém,  de  forma

implícita, uma cláusula de exceção (tipo: a menos que), de modo a ensejar, diante do caso

concreto, a derrota/superação da norma" (Cunha Jr., Dirley. O que é derrotabilidade das

normas jurídicas? <https://dirleydacunhajunior.jusbrasil.com.br/artigos/207200076/o-que-

e-derrotabilidade-das-normas-juridicas>. Acessado em 12/1/2023).

De fato, "nas palavras de Uadi Lammêgo Bulos, a "Derrotabilidade é o ato

pelo qual uma norma jurídica deixa de ser aplicada, mesmo presentes todas as condições

de  sua  aplicabilidade, de  modo  a  prevalecer  a  justiça  material  no  caso  concreto"
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(BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de direito constitucional, 13ª ed. São Paulo: Saraiva,

2020, p. 133)". (REsp n. 1.953.607/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção,

julgado em 14/9/2022, DJe de 20/9/2022.)

Ora,  as  situações  precisam  ser  sopesadas  de  acordo  com  sua  gravidade

concreta e com sua relevância social, e não apenas pela mera subsunção ao tipo penal. A

condenação do acusado, em 14 anos, 4 meses e 24 dias de reclusão, por ter passado a

mão no corpo da vítima, por  cima da roupa,  não revela  proporcionalidade,  apesar  da

dosimetria ter sido realizada de maneira correta.

A propósito, transcrevo lição do livro clássico, Dos Delitos e Das Penas, no

qual o autor, Cesare Beccaria, enfatiza que, "se uma pena igual é destinada a dois delitos

que ofendem desigualmente a sociedade, os homens não encontrarão um obstáculo forte o

suficiente  para  não  cometer  um delito  maior,  se  dele  resultar  uma vantagem maior".

(Beccaria, Cesare. Dos Delitos e Das Penas. São Paulo, Martins Fontes, 1997. p. 52).

Relevante  destacar  que  não  se  está  diminuindo  a  gravidade  da  conduta

imputada, mas apenas ajustando a resposta penal, para que não se revele exacerbada. A

título  de  curiosidade,  registro  que  o  anteprojeto  do  novo  Código  Penal  entregue  ao

Presidente  do  Senado  Federal,  em  27/6/2012, ao  listar  os  crimes  sexuais  contra

vulneráveis,  tipificou  o  crime de  "molestamento  sexual  de  vulnerável",  nos  seguintes

termos:

Art.  188.  Constranger  alguém  que  tenha  até  doze  anos  à  prática  de  ato
libidinoso diverso de estupro vaginal, anal ou oral:

Pena - prisão, de quatro a oito anos.

Os renomados juristas que atuaram no referido projeto tiveram a preocupação

de distinguir  as  inúmeras  condutas  que atualmente  tipificam o crime de estupro e  de

estupro  de  vulnerável,  atribuindo-lhes  a  adequada  resposta  penal.  De  fato,  "não  é

recomendável  que as condutas de conjunção carnal,  sexo oral  e  sexo anal  possuam o

mesmo tratamento  jurídico-penal  que  se  dá  ao  beijo  lascivo,  sob  pena  de  verdadeira

afronta ao princípio da proporcionalidade". (AgRg na PET no REsp n. 1.684.167/SC, de

minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 18/6/2019, DJe de 1/7/2019.)

No mesmo diapasão:  HC n.  755.282/AM, de minha relatoria, Quinta Turma,

DJe de  16/1/2023; AgRg no HC n.  742.479/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

Turma,  julgado  em  21/6/2022, DJe  de  29/6/2022 e  AgRg no  REsp  n.  1.963.901/RS,

relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma,

julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022.
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Importante  registrar,  por  fim,  que,  embora  haja  resistência,  a  perspectiva

fraterna  deve  permear  também  a  esfera  penal,  sem  descuidar,  por  óbvio,  das  regras

jurídicas. Assim, "não é possível mais entender a pena apenas na visão retribucionista

tradicional  (reduzida),  como se  fosse  um fim em si  mesmo,  como vingança,  castigo,

compensação ou reparação do mal provocado pelo crime" (FONSECA, Reynaldo Soares

da. O Princípio Constitucional da Fraternidade: Seu Resgate no Sistema de Justiça. Belo

Horizonte: Editora D'Plácido, 2019. p. 133).

Feitas essas considerações, constata-se que a particularidade do caso concreto 

o distingue dos demais precedentes desta corte Superior, sendo mister, portanto, a fixação

da reprimenda no mínimo legal do preceito secundário do artigo 217-A do CP, no caso, 8

anos  de  reclusão,  no  regime  semiaberto,  em  homenagem  à  leitura  constitucional  da

aplicação  da  pena  e  em  atenção  não  apenas  ao  princípio  da  proporcionalidade,  mas

também ao princípio da fraternidade, aplicando-se a pena de acordo com a violação do

bem jurídico tutelado.

Ante  o  exposto, nego  provimento ao  agravo  regimental.  Concedo  habeas

corpus para redimensionar a reprimenda do acusado para 8 anos de reclusão, no regime

semiaberto, mantidos os demais termos da condenação.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50086222020238240038 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS DANIEL ALVES SILVA 
ADVOGADOS : JONATHAN MOREIRA DOS SANTOS - SC028144

FELIPE GONÇALVES PADILHA - SC067305
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS DANIEL ALVES SILVA 
ADVOGADOS : JONATHAN MOREIRA DOS SANTOS - SC028144

FELIPE GONÇALVES PADILHA - SC067305
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria
Marluce  Caldas  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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